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APRESENTAÇÃO

O volume 2 da obra “Qualidade e Política Pública na Educação” aborda uma 
série capítulos sobre Políticas Públicas para a Educação.

As políticas públicas são um conjunto de opções coletivamente que se destacam na 
sociedade, que se associam a decisões adotadas pelos governantes e implementadas 
pelos Estados. Deste modo, podemos compreender que o Estado é o ente que faz, 
executa e garante que a lei seja colocada em prática. 

As políticas educacionais são decisões e ações estatais de caráter educacional, 
visando atender as necessidades e interesses da sociedade. As políticas públicas para 
a educação ou políticas educacionais são expressas na legislação educacional. 

Alguns dos assuntos abordados nos capítulos foram: reforma do ensino médio, 
escola de tempo integral, financiamento da educação, diversidade, gestão, entre 
outros. Os assuntos foram implementados a partir de programas e projetos, para elevar 
a qualidade do ensino, da aprendizagem, e em alguns casos, da empregabilidade de 
jovens e adultos. 

Nesse sentido, as políticas públicas para a educação têm um papel importante, 
pois elas emanam das necessidades da sociedade e são colocadas em prática através 
de ações, que tem por finalidade melhorar a educação e diminuir as desigualdades 
sociais em todo o Brasil.

    
Marcia Aparecida Alferes
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TEMAS TRANSVERSAIS, INTERDISCIPLINARIDADE E 
INCLUSÃO DO SUJEITO QUEER NO CURRÍCULO ESCOLAR

CAPíTUlO 24

José Ariosvaldo Alixandrino
luciane Silva de Souza Carneiro

RESUMO: Este artigo tem como objetivo 
debater sobre a inclusão do sujeito queer 
no currículo escolar, o “estranho”, o ser que 
desvia e desestabiliza a heteronormatividade. 
Nas unidades educacionais falam-se tanto em 
diversidade, mas o sujeito homoafetivo não é 
incluso. São silenciados porque as escolas 
não estão preparadas para receber estes 
sujeitos que transgridem a heterossexualidade, 
fogem do binarismo heteronormativo. E, para 
não serem vítimas de preconceito, precisam 
adequar-se à normatividade heterossexual. 
Refletir sobre a temática é essencial para 
compreender a inclusão do diferente na 
sociedade, para rever e respeitar valores. A 
escola precisa se preparar para isso e levar à 
discussão os temas transversais nas inúmeras 
disciplinas curriculares, incluindo também 
a temática sexualidade, heterosexualidade 
e homossexualidade. O sujeito “estranho” 
está presente em todas as esferas sociais e 
necessário respeitá-lo como sujeito e como 
cidadão. As unidades educacionais precisam 
acompanhar as transformações sociais, 
oferecendo de fato, um ensino inclusivo, plural. 
O referencial teórico inclui principalmente os 
Foucault, (2017), Louro, (2004), Louro, (2016), 

Sacristán (2007) e, claro, o PCN que trata dos 
temas transversais.
PAlAVRAS-CHAVE: Sujeito queer. 
Normatividade. Inclusão. Escola. 

ABSTRACT: This article aims to discuss the 
inclusion of the queer subject in the school 
curriculum, the “strange” being that deviates and 
destabilizes heteronormativity. In educational 
units there is so much talk about diversity, but 
the homoaffective subject is not even. They 
are silenced because schools are not prepared 
to receive these subjects who transgress 
heterosexuality, flee from heteronormative 
binarism. And, in order not to be prejudiced, they 
must conform to heterosexual normativity. They 
are silenced because schools are not prepared 
to receive these subjects who transgress 
heterosexuality, flee from heteronormative 
binarism. And, in order not to be prejudiced, 
they must conform to heterosexual normativity. 
Reflecting on the thematic is essential to 
understand the inclusion of the different in 
society, to review and respect values. The 
school needs to prepare for this and bring the 
cross-cutting themes in the numerous curricular 
subjects to the discussion, including the themes 
sexuality, heterosexuality and homosexuality. 
The “strange” subject is present in all social 
spheres and it is necessary to respect him as 
a subject and as a citizen. Educational units 
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need to follow social transformations, offering, in fact, an inclusive, plural teaching. The 
theoretical framework includes mainly Foucault, (2017), Louro, (2004), Louro, (2016), 
Sacristán (2007) and, of course, the NCP dealing with transversal themes.
KEYWORDS: Subject queer. Normativity. Inclusion. School.

1 |  TRANSVERSAlIDADE, INTERDISCIPlINARIDADE E EDUCAÇÃO

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, doravante PCN’s, trazem uma discussão 
acerca do termo transversalidade, mostrando que esta se refere “à possibilidade 
de se estabelecer na prática educativa uma relação entre aprender conhecimentos 
teoricamente sistematizados (aprender sobre a realidade) e as questões da vida real 
e de sua transformação (aprender a realidade da realidade) (BRASIL, 1998, p. 30). 

Nesse sentido, os Temas Transversais, que pleiteiam uma transversalidade e, 
também, uma interdisciplinaridade, são amplos e diversificados e abordam processos 
experimentados pela sociedade, pelas famílias, pelos alunos e pelos professores 
em sua rotina. Para isso, é importante mostrar posicionamentos, realizar debates, 
relacionar a teoria e a vivência na sociedade. Afinal, os professores são, também, 
responsáveis por ajudar a formar cidadãos cônscios de sua responsabilidade social. 
E, os Temas Transversais são o fio condutor para se trabalhar importantes temáticas 
em sala de aula que não fazem parte dos livros didáticos, ou se o fazem, é de maneira 
muito velada e, por vezes, não correspondem à realidade social.

A discussão trazida à baila por meio dos Temas Transversais devem acompanhar 
as mudanças sociais e devem levar o indivíduo a perceber que é necessário ao menos 
refletir acerca de questões vivenciadas na sociedade e questões estas que requerem 
uma transformação em atitudes pessoais e coletivas. 

Os Temas Transversais, ao contrário do que poderia pensar alguém, não é uma 
disciplina dentro dos Parâmetros Curriculares, mas temáticas que devem ser inseridas 
no cotidiano de sala de aula nas disciplinas curriculares. Daí, pressupor também a 
interdisciplinaridade. Esses temas trazem conceitos e valores que são extremamente 
importantes para formação democrática – participação ativa do indivíduo na sociedade 
– e para a formação sólida da cidadania. Eles se referem, antes de tudo, a inquietações 
que preocupam uma sociedade e que são vivenciadas cotidianamente.  Além disso, 
percebe-se que os conteúdos curriculares tradicionais devem ser perpassados pelos 
temas transversais e isso só é possível se os unirmos interdisciplinarmente. 

Isso equivale a dizer que para que haja interdisciplinaridade é necessário que 
haja troca, conhecimento compartilhado entre as disciplinas curriculares. Para isso, o 
conhecimento precisa deixar de ser fragmentado. Isso não depende apenas de crença, 
mas de valores e valores são repassados de geração a geração, fazem parte da 
sociedade e ela é responsável pelo que lhe ocorre. Por isso, tratar de temas transversais, 
pressupõe também mudanças, transformações. Sendo assim, é necessário iniciar 
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com mudanças na prática pedagógica, e trabalhar os temas transversais, na escola, 
pressupõe continuidade nas discussões, que não podem ser isoladas ou destituídas 
de razão para ali estarem. 

1.1 Inclusão do sujeito queer

É na escola que essas múltiplas identidades encontram-se, no que se refere aos 
alunos, aos pais e aos profissionais da educação. Por isso, as unidades educacionais 
precisam sempre estar de acordo com as transformações sociais. Os professores 
e profissionais da educação precisam ressignificar os conteúdos e não apenas 
executarem práticas pensadas por outros. Para isso é necessário observar o negro, o 
branco, o mulato, o cafuzo, as cores de pele diferentes, os cabelos diferentes; o pobre 
e o rico; as religiões; mas, também as condições distintas de sexualidade.

O branco heterossexual cristão é visto socialmente como belo e bom, assim 
como negros e homossexuais geralmente tornam motivos para piadinhas e ‘chacotas’. 
Sendo assim, necessário propor uma discussão melhor sobre o sujeito “queer”, esse 
ser estranho, anormal, que são os homossexuais. Na definição de Louro (2014, p.7-8), 
“Queer é um corpo estranho, que incomoda, perturba, provoca e fascina”. Será que 
os profissionais da educação estão sabendo lidar com essas questões relacionadas 
ao sexo, gênero? Já que existem muitas vivências e variações distintas sobre esse 
mesmo tema. O currículo foi elaborado com discussões sobre homoafetividade? 

2 |  O SUJEITO QUEER E A NORMATIVIDADE

Na sociedade contemporânea, fala-se tanto em diversidade, mas nem todas as 
variantes recebem atenção e o respeito devido. Sabe-se, entretanto, que alguns grupos 
são mais valorizados e outros não. A heterossexualidade é bem vista, valorizada e 
aceita, portanto, dita a norma. Para Foucault (2017, p.7), “o casal, legitimo e procriador, 
dita a lei. Impõe-se como modelo, faz reinar a norma, detém a verdade, guarda o 
direito de falar”.

Fica evidente que tudo o que não se enquadrar nesse padrão, torna-se ilegítimo, 
não natural, anormal. O que para Foucault (2017), não pode dar espaço às sexualidades 
ilegítimas, que se manifestem excluídas e isoladas em outros lugares. Por isso, muitas 
das vezes, o homossexual precisa viver sua homossexualidade de maneira silenciosa 
e oculta. Obviamente, que os diversos movimentos atuais de homossexuais mostram 
que o sujeito deve se aceitar como tal e se mostrar à sociedade. 

Essa fixação heteronormativa é ampla e se processa da seguinte forma: os 
sujeitos são classificados e construídos desse modo socialmente. E, historicamente, 
conforme Louro (2016), a norma foi estabelecida, e nos remete ao

homem branco, heterossexual, de classe média urbana e cristão, e essa se passa 
a ser a referência que não precisa mais ser nomeada. Serão os “outros” sujeitos 
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sociais que se tornarão “marcados”, que se definirão e serão denominados a partir 
dessa referência. Desta forma, a mulher é representada como “o segundo sexo”, 
e gays e lésbicas são descritos como desviantes da norma heterossexual. (Louro 
2016, p. 15)

Diante disso, há, necessidades de estudos da equidade de gênero e do sujeito 
Queer. Crianças e adolescentes precisam crescer conscientes e tolerantes, pois, é 
preciso tentar buscar soluções para contribuir com as análises importantes da cultura. 
Com isso, haverá melhor compreensões em relação às questões das diferenças, pois 
o mundo contemporâneo está repleto de sujeitos diversos, com identidades plurais 
porque em outros tempos elas foram ocultadas e silenciadas e não porque não existiam.

Evidencia-se, portanto, o que Louro afirma:

Essas múltiplas identidades não podem, no entanto, ser percebidas como se 
fossem camadas que sobrepõem umas sobre às outras, como se o sujeito fosse 
se fazendo somando-as ou agregando-as. Em vez disso, é preciso notar que elas 
interferem mutuamente, se articulam; podem ser contraditórias; provocam, enfim, 
diferentes posições. (LOURO, 2004, p.51).

Precisa-se compreender que não se deve existir sujeitos dominantes, melhores 
ou piores uns dos outros. O que se tem são indivíduos diferentes, com pensamentos 
e atitudes opostas. Fisicamente são homens e mulheres, que podem assumir etnias, 
classes, religiões e sexualidades distintas. 

A sociedade precisa aceitar e conviver com o excêntrico, perturbador, pessoas 
desviantes e que fogem da normatividade. Isso não significa aceitar violência, 
desrespeito. Respeitar esse sujeito Queer, que na concepção de Louro é,

estranho, raro, esquisito. Queer é, também, o sujeito da sexualidade desviante – 
homossexuais, bissexuais, transexuais, travestis, drags. É o excêntrico que não 
deseja ser “integrado” e muito menos “tolerado”. Queer é um jeito de pensar e de 
ser que não aspira o centro nem o quer como referência; um jeito de pensar e de 
ser que desafia as normas reguladoras da sociedade, que assume o desconforto 
da ambiguidade, do “entre lugares”, do indecidível. Queer é um corpo estranho, 
que incomoda, perturba, provoca e fascina. (LOURO,2016, p.7,8).  

Fica evidente, o que problematizamos, esse sujeito “Queer,” subversivo, estranho 
e que incomoda não tem aceitação social, a maioria nem sabem lidar, fazendo então 
com que esse ser incompreensível não seja jamais admitido noam ambientes sociais, 
em especial, aqueles que lhe permitirá ter acesso. Resta, portanto, um silenciamento 
e uma ocultação de sua verdadeira identidade sexual. Porque 

a sexualidade é uma questão absolutamente privada, alguns se permitem aceitar 
“outras” identidades ou práticas sexuais desde que permaneçam no segredo e 
sejam vividas apenas na intimidade. O que efetivamente incomoda é a manifestação 
aberta e pública de sujeitos e práticas não heterossexuais. (LOURO, 2016, p.29).  

Diante dessa problemática estabelecida por Louro, fica evidente que a 
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heterossexualidade é mesmo imposta como: universal, natural e normal. Fazendo com 
que todos os sujeitos se comportem dessa maneira, tendo obrigatoriamente tendência 
ao sexo oposto.  Foucault (2017) problematizou em relação às ilegitimidades do sexo, 
para ele, é esse sexo selvagem, diferente, mas vivido clandestinamente, distante do 
puro casal tradicional procriador. Fixando de fato a heterossexualidade como correta 
e natural e a homoafetividade como antinorma e incorreta. 
         

3 |  COMPREENDER PARA TRANSFORMAR 

Os problemas nas escolas brasileiras surgiram desde o início da nossa história, 
pois são inúmeras as nossas variações culturais. Assim como o gênero também pode 
se manifestar de diversas maneiras, cada grupo social com suas formas, vivências e 
complexidades se manifestam socialmente. Mas, isso não significa que a escola deva 
se eximir de seu papel de formar cidadãos.  

A escola tem a difícil tarefa, além da responsabilidade no ensino de conteúdos, 
também, assume a função no processo de socialização. As escolas não devem fazer 
a reprodução social e cultural, precisam adequar-se rapidamente às transformações 
sociais, que são líquidas, sem formas e velozes. Nas palavras de Baummam (2000), 
vivemos numa sociedade líquida, a qual tudo é muito rápido, às transformações são 
aceleradas, o mundo sólido de antigamente perdeu espaço. A liquidez não tem forma 
fixa. Pois, “os fluídos se movem facilmente. Eles “fluem”, “escorrem”, “esvaem-se”, 
“respingam”, “transbordam”, “vazam”, “inundam”, “borrifam”, “pingam”; são “filtrados”, 
“destilados”; diferentemente dos sólidos, não são facilmente contidos — contornam 
certos obstáculos, dissolvem outros e invadem ou inundam seu caminho. (BAUMAN, 
2000, p.8)

Assim, a escola necessita e precisa desenvolver em seu contexto um ensino 
líquido, rápido e realmente significativo e que valorize a pluralidade cultural e, antes 
de tudo, a pluralidade do indivíduo porque desde a formação do Brasil, o povo é 
miscigenado; indígenas, negros e brancos convivem. Assim sendo, é necessário 
discutir e refletir acerca disso e como a escola interpreta e se organiza com essas 
diferentes manifestações culturais. 

Assim, também, para a elaboração do currículo e do projeto político pedagógico - 
PPP, todas as comunidades sejam elas maioria, minoria, dominante ou não, precisam 
participar, problematizando e questionando algo que realmente contemple todos os 
envolvidos no processo educativo. Sabendo, antes de tudo, que há uma nova geração 
de alunos, que é mais complexa, heterogênea. Sendo assim, a escola precisa equilibrar 
e 

modificar os caracteres desta formação que se mostram especialmente 
desfavoráveis para alguns dos indivíduos ou grupos que compõem o complexo e 
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conflitante tecido social. O delicado equilíbrio da convivência nas sociedades que 
conhecemos ao longo da história requer tanto a conservação quanto a mudança, 
e o mesmo ocorre com o frágil equilíbrio da estrutura social da escola como grupo 
humano complexo, bem como com as relações entre esta e as demais instâncias 
primárias da sociedade. (SACRISTÁN, 2007, p.14)

Já que é na escola que há o encontro da pluralidade cultural e sexual, ela tem 
essa difícil missão, superar barreiras e aprofundar o diálogo diante das diversidades, 
sejam elas quais forem. 

Esse desafio que as escolas enfrentam, continuam cotidianamente e as unidades 
educacionais precisam superar essas barreiras, com um projeto político pedagógico 
melhor elaborado e realmente democrático e plural que todos os grupos participem 
da elaboração. Colocando os temas transversais como parte da formação do cidadão 
que adentra à escola, de forma efetiva, e não apenas para mostrar que eles existem.

Constantemente ouve-se falar de casos de bullying, agressões físicas ou 
verbais relacionados aos homoafetivos, crianças e adolescentes que fogem da norma 
heterossexual. Palavras e xingamentos que menosprezam esses sujeitos ‘anormais’, 
diferentes. Isso pode causar um baixo rendimento escolar dessas crianças que estão 
em desacordo com a heteronormatividade e fica evidente essa problemática, porque 
“a escola delimita espaços. Servindo-se de símbolos e códigos, ela afirma o que cada 
um pode (ou não pode) fazer, ela separa e intui. Informa o “lugar” dos pequenos e dos 
grandes, dos meninos e das meninas.” (LOURO, 2004, p.58). 

Essa delimitação de espaços que separa, marginaliza, exclui, apenas reproduz 
normas e conceitos pré-estabelecidos como aceitos e naturais. A heterossexualidade 
dita a norma, e os ‘sujeitos desviantes’ ficam sem representatividade aceita ou natural. 
Para Louro (2004, p. 63), a tarefa mais urgente talvez seja exatamente essa: desconfiar 
do que é tomado como “natural”. 

A escola precisa reconhecer as desigualdades sociais, assumir e de fato, incluir 
todas as minorias. Questionar o ‘natural’, o ‘normal’, o ‘correto’. Ela, escola, pode 
“eliminar as relações de poder em qualquer instância - isso implica adotar uma atitude 
vigilante e contínua no sentido de procurar desestabilizar as divisões problematizar a 
conformidade com o “natural” [...]. (LOURO, 2004, p.86).  

2.1 A orientação sexual nas escolas e o sujeito queer no currículo escolar

A escola precisa problematizar questões relacionadas à orientação sexual 
e as relações de gênero e assumir verdadeiramente um processo de intervenção 
pedagógica, enfocando e discutindo todas as dimensões da sexualidade, sem 
imposição de valores. 

Existem maneiras distintas dos educandos expressarem sua sexualidade, 
manifestações que presenciamos e precisam dar condições e proporcionar aos jovens 
uma maneira responsável para exercerem sua sexualidade. De acordo com os PCN’s 
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(BRASIL,1997, p. 28 “a discussão sobre gênero propicia o questionamento de papéis 
rigidamente estabelecidos a homens e mulheres na sociedade, a valorização de cada 
um e a flexibilização desses papéis”.

Isso é relevante e precisa ser debatido no ambiente escolar porque 

sujeitos masculinos ou femininos podem ser heterossexuais, homossexuais, 
bissexuais (e, ao mesmo tempo, eles também podem ser negros, brancos, ou 
índios, ricos ou pobres etc.). O que importa aqui considerar é que – tanto na 
dinâmica do gênero como na dinâmica da sexualidade – as identidades são 
sempre construídas, elas não são dadas ou acabadas num determinado momento. 
Não é possível fixar um momento – seja esse o nascimento, a adolescência, ou a 
maturidade – que possa ser tomado como aquele em que a identidade sexual e/ 
ou a identidade de gênero seja “acentuada” ou estabelecida. As identidades estão 
sempre se constituindo, elas são instáveis e, portanto, passíveis de transformação. 
(LOURO, 2004, p.27). 

A sexualidade se constitui a partir de múltiplos discursos que normalizam ou 
produzem verdades. Partir desse pressuposto, é observar que os sujeitos podem 
exercer, de diferentes maneiras, a sua sexualidade, tendo parceiros do mesmo sexo, 
do sexo oposto ou até mesmo aqueles que biologicamente são masculinos e se 
identificam sendo femininos, ou ao contrário. Isso significa que as identidades sexuais 
são plurais e múltiplas, não são permanentes, podem ser até mesmo contraditórias.  A 
escola tem a difícil tarefa, superar barreiras que diminuam o preconceito e realmente 
incluir o sujeito queer. Mas é difícil acontecer isso porque, 

mesmo que se admita que existem muitas formas de viver os gêneros e a 
sexualidade, é consenso que a instituição escolar tem obrigação de nortear suas 
ações por um padrão: haveria apenas um modelo adequado, legítimo, normal de 
masculinidade e de feminilidade e uma única forma sadia e normal de sexualidade, 
a heterossexualidade; afastar-se desse padrão significa buscar o desvio, sair do 
centro, tornar-se excêntrico.  (LOURO, 2016, p.46). 

Diante disso, é evidente que a escola não está sendo um espaço de diálogo, 
ela não inclui o “excêntrico, o “esquisito”, porque segue um padrão  heteronormativo, 
delimitando espaços, aponta modelos normalizadores. Conforme Louro  (2016, 
p.46), “a identidade masculina, branca, heterossexual deve ser, supostamente, uma 
identidade sólida, permanente, uma referência confiável”. Sendo assim, as escolas 
assumem essa identidade como norma. Reafirma esse privilégio heteronormativo 
como universal e natural, o que não se enquadrar nesse modelo assume um caráter 
de diferente. E, ainda, essas identidades excêntricas, conforme Louro (2016, p. 46), 
“são simplesmente excluídas dos currículos, ocupam ali a posição do exótico, do 
alternativo, do acessório”.

A escola, portanto, é omissa em relação às orientações sexuais distintas dos 
sujeitos. Ela é, sem dúvida, 

um dos espaços mais difíceis para que alguém “assuma” sua condição de 
homossexual ou bissexual. Com a suposição de que só pode haver um tipo de 
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desejo sexual e que esse tipo – inato a todos – deve ter como alvo um indivíduo 
do sexo oposto, a escola nega e ignora a homossexualidade (provavelmente 
nega porque ignora) e, desta forma, oferece muito poucas oportunidades para 
que adolescentes ou adultos assumam, sem culpa ou vergonha, seus desejos. O 
lugar do conhecimento mantém-se, com relação à sexualidade, como o lugar do 
desconhecimento e da ignorância. (LOURO, 2016, p.30).
  

Diante disso, percebe-se claramente uma negligência por parte da escola em 
relação à diversidade sexual e nela é exercida uma pedagogia do silêncio, ocultando, 
portanto, os sujeitos desviantes. Valorizando a heterossexualidade e desvalorizando, 
marginalizando, a homossexualidade, o ser queer, que foge à norma. Ela não oferece 
ou proporciona condições para os homossexuais viver ou assumirem sua sexualidade 
sem culpa ou vergonha.

4 |  CONClUSÃO 

Diante das reflexões feitas acredita-se estar contribuindo e esclarecendo, 
ou ao menos problematizando sobre o estudo do diferente, o estranho, e a fixação 
heteronormativa dos sujeitos e para que se pense que a escola é um local de encontro 
multicultural, é nela que se deve ter um olhar diferenciado por parte dos educadores 
para com à diversidade. Incluir de verdade o sujeito queer, não silenciar, muito menos 
ser negligente diante de tantos casos de homofobia. 

Debater o assunto, incluir no currículo, no projeto político pedagógico, projetos 
que desmistifiquem a heteronormatividade e que as identidades sejam construídas, 
sem marginalizar uns e valorizar outros. Deixar, portanto, de fabricar sujeitos melhores 
ou piores, superiores ou inferiores. Todos os seres são vistos como iguais - equânimes, 
independente do sexo, raça, classe social. 

As unidades educacionais precisam dialogar mais, formar de fato, cidadãos 
críticos, para que estes realmente sejam seres pensantes e atuantes na sociedade, 
sujeitos menos preconceituosos. Desmistificar o correto, o natural, desconstruir a 
imagem do estranho, do diferente, pois há muitos discursos relacionados à sexualidade. 
Não existe conforme Foucault (2017), uma matriz e estratégia global heteronormativa 
válida e legitima para toda a sociedade, o sexo não deve ser reduzido apenas ao 
matrimônio e à procriação, à forma heterossexual. 
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